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Este trabalho teve por escopo analisar o quanto a mídia pode interferir na resolução de um caso 
concreto e a ruptura dos direitos fundamentais que a Constituição de 1988 apresenta em seu texto, 
que recaem sobre o acusado. Em relação às condutas criminosas, a mídia por ter poder de influência, 
causando comoção social, verifica-se que hoje que há uma colisão entre a liberdade de imprensa e 
esses direitos garantidos ao acusado, podendo prejudicar dessa forma no momento da resolução do 
caso. Esse problema é pertinente em nosso meio, inclusive em crimes contra a vida, que são julgados 
por um júri, devidamente escolhido, mas que pode estar imerso a opiniões alheias e notícias, inclusive 
diante da possibilidade de não serem verídicas. As consequências que isso pode acarretar podem ser 
irreparáveis, estamos diante de um julgamento que vai decidir o futuro de alguém, e somente o Direito 
Penal, seguindo os preceitos de um processo legal, pode ser responsável pela resolução do caso. 
Diante desse fato, é importante o conhecimento de meios para se evitar esse conflito, meios esses 
jurídicos, e é de grande importância apresentá-los e discuti-los, pois podem resolver ou amenizar as 
coisas, beneficiando ambas as partes, não havendo assim uma divulgação desequilibrada, expondo a 
vítima e nem mesmo o acusado. A metodologia utilizada é bibliográfica, pesquisas feitas em artigos 
científicos relacionados ao assunto, doutrinária e jurisprudencial. Verificando as propostas para 
resolução de tal problema, é verídico afirmar que existem meios seguros e essenciais para solução 
desses conflitos entre direitos, respeitando assim a integridade de ambas as partes, personagens do 
processo penal, e qualificando o Direito como ciência reguladora de conflitos, que segue sua 
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